
 

 

 

Excelentíssimo Senhor 
Digníssimo Deputado ROBERTO MAIA CIDADE FILHO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
 

MENSAGEM N.º 67/2022  

Manaus, 08 de agosto de 2022. 

 

 

 

 

Senhor Presidente 

Senhoras Deputadas e Senhores Deputados 

 

 

Nos termos da Constituição do Estado, faço encaminhar ao 

criterioso exame de Vossas Excelências e à superior deliberação desse Poder 

Legislativo o Projeto de Lei que “AUTORIZA o pagamento extraordinário do Passivo 

FUNDEF, decorrente das diferenças de complementação do valor anual por aluno, 

recebidos através da Ação Civil Originária n.º 660 do Supremo Tribunal Federal, com a 

definição da destinação dos recursos, dos percentuais e critérios para o rateio dos 

recursos entre os beneficiados.”. 

O Estado do Amazonas, por meio de sua Procuradoria-Geral 

do Estado, ajuizou Ação Civil Originária n.º 660, perante o Supremo Tribunal Federal, 

pleiteando o recebimento da complementação do valor anual por aluno, oriunda da 

distribuição dos recursos do fundo ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), previstos na Lei 

Federal n.º 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 

A ação foi julgada parcialmente procedente para 

 (...) condenar a parte Ré ao pagamento 

indenizatório da diferença entre os valores de complementação 

devidos orçados com fundamento no Decreto 2.264/1997 e na 

fórmula de cálculo apresentada pela parte Autora, durante os 

exercícios financeiros de 1998 a 2007, mantida a vinculação da 

receita, mesmo em caráter destinatório, à educação, e, como 

consectários legais, determinou a incidência dos índices de 

atualização monetária e juros moratórios os fixados no Manual 

de Cálculos da Justiça Federal (atual Resolução 267 de 2013 

do Conselho da Justiça Federal), sobre as parcelas até 2009, a 

partir de quando o débito deve ser corrigido nos termos do 
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artigo 1º-F da Lei 9.494/97 (com a redação da Lei 11.960/09), 

honorários advocatícios deverão ser fixados após a realização 

do cálculo aritmético, por força do inciso II do §4º do art. 85, 

CPC, (a partir dos elementos fixados nesta decisão, 

observando as regras próprias de fixação de honorários em 

face da Fazenda Pública - art. 85, §3º a 7º, CPC/15), com 

pagamento de custas na forma da lei e da Resolução n. 

581/2016 do STF. Ademais, o Tribunal fixou o seguinte 

entendimento: 1. O valor da complementação da União ao 

FUNDEF deve ser calculado com base no valor mínimo 

nacional por aluno extraído da média nacional. RE-RG 

636.978, de relatoria do Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno 

do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do Ministro Teori 

Zavascki, 1ª Seção do STJ. Acórdão do Pleno TCU 871/2002. 

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor 

mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média 

nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos, 

mantida a vinculação constitucional a ações de 

desenvolvimento e manutenção do ensino. 3. É ilegal o Decreto 

2.264/1997 na medida em que extravasou da delegação legal 

oriunda do §1º do art. 6º da Lei 9.424/1996 e das margens de 

discricionariedade conferidas à Presidência da República para 

fixar, em termos nacionais, o Valor Mínimo Nacional por Aluno. 

4. Há um único método de cálculo do Valor Mínimo Nacional 

por Aluno nunca inferior à razão entre a previsão da receita 

total para o fundo e a matrícula total do ensino fundamental no 

ano anterior, acrescida do total estimado de novas matrículas, 

tudo em âmbito nacional. 5. A adoção de parâmetros nacionais 

não descaracteriza o caráter regional dos fundos de natureza 

contábil, gerenciados pelos Estados federados, com vinculação 

constitucional a ações de desenvolvimento e manutenção do 

ensino fundamental. Art. 60 do ADCT. 6. Eventual frustração de 

repasse de verbas é unicamente interesse público secundário 

da Fazenda Pública, inconfundível, pois, com suposta ofensa 

aos direitos de personalidade da população de determinado 

ente federativo para efeitos de responsabilização de danos 

morais coletivos. 7. Deu-se a perda superveniente do objeto da 
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demanda com o advento da EC 53/2006, instituidora do 

FUNDEB, porquanto se torna inviável a imposição de 

obrigações de fato positivo e negativo no que diz respeito ao 

FUNDEF. 8. O adimplemento das condenações pecuniárias por 

parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos 

Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção do 

direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas 

verbas públicas. 9. Ação cível originária parcialmente 

conhecida e, na parte conhecida, a que se dá parcial 

procedência.” 

Transitado em julgado o processo, o Estado do Amazonas está 

na iminência de recebimento do precatório do valor incontroverso, oriundo da União, 

em decorrência da supracitada condenação. 

Por sua vez, considerando a existência de diversas demandas 

análogas de outros Entes Estaduais, a Emenda Constitucional n.º 114, de 16 de 

dezembro de 2021, foi promulgada para tratar do pagamento de tais precatórios: 

“Art. 4.º Os precatórios decorrentes de demandas 

relativas à complementação da União aos Estados e aos 

Municípios por conta do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério (Fundef) serão pagos em 3 (três) parcelas anuais e 

sucessivas, da seguinte forma: 

I - 40% (quarenta por cento) no primeiro ano; 

II - 30% (trinta por cento) no segundo ano; 

III - 30% (trinta por cento) no terceiro ano. 

Parágrafo único. Não se incluem nos limites 

estabelecidos nos arts. 107 e 107-A do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, a partir de 2022, as despesas para 

os fins de que trata este artigo. 

Art. 5.º As receitas que os Estados e os Municípios 

receberem a título de pagamentos da União por força de ações 

judiciais que tenham por objeto a complementação de parcela 

desta no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) deverão 

ser aplicadas na manutenção e desenvolvimento do ensino 

fundamental público e na valorização de seu magistério, 

conforme destinação originária do Fundo. 
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Parágrafo único. Da aplicação de que trata 

o caput deste artigo, no mínimo 60% (sessenta por cento) 

deverão ser repassados aos profissionais do magistério, 

inclusive aposentados e pensionistas, na forma de abono, 

vedada a incorporação na remuneração, na aposentadoria ou 

na pensão.”. 

 Da mesma forma, a Lei Federal n.º 14.325, de 12 de abril de 

2022, foi sancionada “para dispor sobre a utilização dos recursos extraordinários 

recebidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, em decorrência de 

decisões judiciais relativas ao cálculo do valor anual por aluno, para a distribuição dos 

recursos oriundos dos fundos e da complementação da União ao Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério (Fundef)”.  

A mencionada legislação assim dispõe: 

“Art. 1.º A Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 

2020, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 47-A: 

‘Art. 47-A. Serão utilizados na mesma 

finalidade e de acordo com os mesmos critérios e 

condições estabelecidos para utilização do valor principal 

dos Fundos os recursos extraordinários recebidos pelos 

Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios em 

decorrência de decisões judiciais relativas ao cálculo do 

valor anual por aluno para a distribuição dos recursos: 

I - dos fundos e da complementação da União 

ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), 

previstos na Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996; 

II - dos fundos e da complementação da 

União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (Fundeb) 2007-2020, previstos na Lei nº 

11.494, de 20 de junho de 2007; 

III - dos fundos e das complementações da 

União, nas modalidades VAAF e VAAT, ao Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) 

permanente, previstos nesta Lei. 
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§ 1.º Terão direito ao rateio de que trata 

o caput deste artigo: 

I - os profissionais do magistério da educação 

básica que estavam em cargo, emprego ou função, 

integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores 

do Estado, do Distrito Federal ou do Município, com 

vínculo estatutário, celetista ou temporário, desde que em 

efetivo exercício das funções na rede pública durante o 

período em que ocorreram os repasses a menor do 

Fundef 1997-2006 ou do Fundeb 2007-2020 a que se 

referem os incisos I e II do caput deste artigo; 

II - os profissionais da educação básica que 

estavam em cargo, emprego ou função, integrantes da 

estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, do 

Distrito Federal ou do Município, com vínculos estatutário, 

celetista ou temporário, desde que em efetivo exercício 

das funções na rede pública durante o período em que 

ocorreram os repasses a menor do Fundeb permanente a 

que se refere o inciso III do caput deste artigo; 

III - os aposentados que comprovarem efetivo 

exercício nas redes públicas escolares, nos períodos 

dispostos nos incisos I e II do caput deste artigo, ainda 

que não tenham mais vínculo direto com a administração 

pública que os remunerava, e os herdeiros, em caso de 

falecimento dos profissionais alcançados por este artigo. 

§ 2.º O valor a ser pago a cada profissional: 

I - é proporcional à jornada de trabalho e aos 

meses de efetivo exercício no magistério e na educação 

básica, no caso dos demais profissionais da educação 

básica previstos no inciso III do caput do art. 61 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996; 

II - tem caráter indenizatório e não se 

incorpora à remuneração dos servidores ativos ou aos 

proventos dos inativos que fizerem parte do rateio 

definido no § 1º deste artigo’”. 

Art. 2º Os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios definirão em leis específicas os percentuais e 
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os critérios para a divisão do rateio entre os profissionais 

beneficiados. (g.n.) 

Destarte, o presente Projeto de Lei tem como fundamento o 

artigo 2.º da Lei Federal n.º 14.325/2022 e a Emenda Constitucional n.º 114/2021, 

buscando especificar “os percentuais e os critérios para a divisão do rateio entre os 

profissionais beneficiados” das verbas decorrentes da diferença de complementação 

do valor anual por aluno, oriundas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), previstos na Lei 

Federal n.º 9.424, de 24 de dezembro de 1996, devidos pela União ao Estado do 

Amazonas, em virtude da decisão judicial do Supremo Tribunal Federal na Ação Civil 

Originária n.º 660. 

Com estas considerações e justificativas, solicito-lhes a 

especial atenção ao exame e aprovação do presente projeto de lei, em regime de 

urgência, nos termos do artigo 35 da Constituição Estadual. 

Aproveito a oportunidade para renovar às ilustres Senhoras 

Deputadas e aos ilustres Senhores Deputados as expressões de distinguido apreço. 

 

 

 

WILSON MIRANDA LIMA 
Governador do Estado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

2022.10000.00000.9.032957 / Pg. 6



 

 

 

 

PROJETO DE LEI N.º         /2022 

AUTORIZA o pagamento extraordinário do 
Passivo FUNDEF, decorrente das diferenças de 
complementação do valor anual por aluno, 
recebidos através da Ação Civil Originária n.º 660 
do Supremo Tribunal Federal, com a definição da 
destinação dos recursos, dos percentuais e 
critérios para o rateio dos recursos entre os 
beneficiados. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO AMAZONAS 

D E C R E T A: 

Art. 1.º A destinação dos recursos referentes à complementação do valor anual 
por aluno, oriundos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), previstos na Lei Federal n.º 
9.424, de 24 de dezembro de 1996, devidos pela União ao Estado do Amazonas, em 
virtude da decisão judicial do Supremo Tribunal Federal na Ação Civil Originária n.º 
660, dar-se-á na forma desta Lei, conforme artigo 2.º da Lei Federal n.º 14.325, de 12 
de abril de 2022. 

Art. 2.º Os recursos recebidos nos termos do artigo 1.º serão aplicados na 
manutenção e desenvolvimento da educação básica e na valorização dos profissionais 
do magistério, na forma prevista pelo artigo 47-A da Lei Federal n.º 14.113, de 25 de 
dezembro de 2020, acrescido pela Lei Federal n.º 14.325, de 12 de abril de 2022, e 
pela Emenda Constitucional n.º 114, de 16 de dezembro de 2021. 

 Art. 3.º Conforme o artigo 5.º, parágrafo único, da Emenda Constitucional n.º 
114, de 16 de dezembro de 2021, será repassado, na forma de abono, o valor 
correspondente a 60% (sessenta por cento) do montante a que se refere o artigo 1.º 
desta Lei: 

 I - aos profissionais do magistério da educação básica que estavam em cargo, 
emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do 
Estado de Amazonas, com vínculo estatutário, celetista ou temporário, desde que em 
efetivo exercício das funções na rede pública do Estado do Amazonas, durante o 
período em que ocorreram os repasses a menor do Fundef, no interstício de 1998 a 
2007; e 

 II - aos aposentados que comprovem efetivo exercício na rede pública escolar 
do Estado de Amazonas, durante o período em que ocorreram os repasses a menor 
do Fundef, no interstício de 1998 a 2007, ainda que não tenham mais vínculo direto 
com o Estado de Amazonas, e aos herdeiros, em caso de falecimento dos 
profissionais alcançados por este artigo. 

Parágrafo único. O pagamento de que trata o caput tem caráter indenizatório e 
não se incorpora à remuneração dos servidores ativos ou aos proventos dos inativos e 
pensionistas que fizerem parte do rateio. 

 Art. 4.º O valor restante, após pagamento do abono previsto no artigo 3.º, 
deverá ser aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público 
e na valorização de seu magistério, conforme artigo 5.º, caput, da Emenda 
Constitucional n.º 114, de 16 de dezembro de 2021. 
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Art. 5.º O abono destinado aos beneficiários que mantêm vínculo com o Estado 
de Amazonas, ativos ou aposentados, será efetivado diretamente na folha de 
pagamento, na forma e em prazo a serem definidos em regulamento. 

 Art. 6.º O recebimento do abono pelos profissionais contemplados com o rateio, 
que não possuam mais vínculo com o Estado do Amazonas, ocorrerá mediante 
requerimento do interessado, conforme procedimento a ser estabelecido em 
regulamento. 

 Parágrafo único. Em caso de falecimento do profissional, os respectivos 
herdeiros apenas receberão o montante a que tem direito mediante apresentação de 
alvará judicial, através do qual se autorize o levantamento do valor. 

 Art. 7.º Compete à Secretaria de Estado de Educação e Desporto – SEDUC a 
elaboração e ampla divulgação de plano de aplicação dos recursos compatível com o 
Plano Nacional de Educação (Lei n.º 13.005/2014), com os objetivos básicos das 
instituições educacionais (artigo 70, caput, da Lei n.º 9.394/1996) e com o Plano 
Estadual de Educação, em linguagem clara, com informações precisas e os valores 
envolvidos em cada ação/despesa planejada. 

Art. 8.º A fixação dos percentuais e critérios para divisão do rateio entre os 
profissionais beneficiados observará as seguintes etapas: 

 I - identificação dos profissionais que fazem jus aos respectivos valores, bem 
como de sua jornada de trabalho e do período de efetivo exercício no magistério, 
mediante busca na base de dados da Secretaria de Administração, da Prodam, da 
Secretaria de Educação e Desporto e da Fundação Amazonprev; 

 II - cálculo do valor hora-aula referência, unidade para obtenção do valor 
individual para cada um dos profissionais; e 

 III - obtenção do valor individual a ser disponibilizado a cada um dos 
beneficiados, observando a proporcionalidade, conforme jornada de trabalho e período 
de efetivo exercício no magistério nos anos de 1998 a 2007. 

 Art. 9.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
consignadas ao Poder Executivo. 

 Parágrafo único. Para a consecução dos objetivos previstos nesta Lei, fica o 
Poder Executivo autorizado a compatibilizar, no que couber, as dotações 
orçamentárias. 

 Art. 10. Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei, em aspectos 
que forem necessários à sua efetiva aplicação. 

 Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Documento 2022.10000.00000.9.032957
Data  08/08/2022

TRAMITAÇÃO
Documento No 2022.10000.00000.9.032957

Origem

Unidade: GERENCIA DE PROTOCOLO
Enviado por:

Data:
MARIA DE JESUS SERPA DE SOUZA
08/08/2022

Destino

Unidade: GABINETE PRESIDÊNCIA

:

Despacho

Motivo:      ANÁLISE E PROVIDENCIAS 
Despacho: ENCAMINHO PARA ANÁLISE E PROVIDÊNCIA
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Documento 2022.10000.00000.9.032957
Data  08/08/2022

TRAMITAÇÃO
Documento No 2022.10000.00000.9.032957

Origem

Unidade: GABINETE PRESIDÊNCIA

Enviado por:
Data:

GUSTAVO PICANÇO TAKETOMI
08/08/2022

Destino

Unidade: DIRETORIA DE APOIO LEGISLATIVO
:

Despacho

Motivo:      ANÁLISE E PROVIDENCIAS 
Despacho: ENCAMINHO PARA ANÁLISE E PROVIDÊNCIA
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